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Dedico essa car�lha a todas as mulheres, como instrumento de informação e orientação para 
que, com ela possamos diminuir a distância entre ter o direito, e o não conhecê-lo.
Infelizmente há um grande hiato, ainda, em nossa sociedade, em relação aquilo que o 
mundo machista definiu culturalmente sobre o que somos, e como devemos ser, daquilo 
que de fato desejamos e buscamos ser.
Não queremos e não desejamos um mundo inventado para nós com esterió�pos de beleza 
e subserviência, mas sim, que sejamos protagonistas em nossa sociedade, assim como os 
homens.
Não se trata aqui de auto-afirmação, mas de nos compormos enquanto seres humanos em 
sua integralidade. Compar�lhar um mundo melhor onde mulheres e homens possam 
viver em harmonia, sem preconceito, sem discriminação e sem violência.
Assim como dizia Simone de Beauvoir: "Que nada nos defina. Que nada nos sujeite, Que a 
liberdade seja a nossa própria substância”.
 Que o nosso mandato seja mais um instrumento de luta em defesa de polí�cas públicas 
para as mulheres nas várias áreas: cidadania, saúde, educação, trabalho e renda, 
assistência , cultura entre outras.
A atuação polí�ca do mandato deve ser, entre outras coisas, dedicado ao esforço 
constante em representar as mulheres, dar voz e vez. A soma de espaços representa�vos 
qualificam nossa luta e permitem que nossos desejos e direitos sejam ouvidos e 
atendidos.

Nos colocamos, sempre à disposição. Grande Abraço!

Vereadora Profª Bete Tonobohn Siraque

"Eu sou aquela mulher que fez a escalada da montanha da vida, 

removendo pedras e plantando flores." 

Cora Coralina
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• a cada 15 segundos, uma mulher é agredida no Brasil.
• o Brasil é um dos países que mais sofre com a violência domés�ca: 23% das 
mulheres brasileiras estão sujeitas a esse �po de violência.
• pelo menos uma em cada três mulheres ao redor do mundo sofre algum �po de 
violência durante sua vida. 
• a violência domés�ca é a principal causa de morte e deficiência entre mulheres 
de 16 a 44 anos de idade e mata mais do que câncer e acidentes de trânsito.
• cerca de 70% das ví�mas de assassinato do sexo feminino foram mortas por seus 
maridos ou companheiros. 
• a violência contra a mulher a�nge indis�ntamente mulheres de todas as classes 
sociais, raças e etnias, religiões e culturas.
• a violência contra a mulher produz consequências emocionais devastadoras, 
muitas vezes irreparáveis, e impactos graves sobre a saúde mental sexual e 
reprodu�va da mulher.
• mais de 40% das ações violentas resultam em lesões corporais graves 
decorrentes de socos, tapas, chutes, amarramentos, queimaduras, 
espancamentos e estrangulamentos. 
• a violência ou mesmo o medo da violência aumenta a vulnerabilidade da mulher 
à infecção pelo HIV/AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis. O temor 
de sofrer violência pode, por exemplo, fazer com que a mulher se submeta a 
relações sexuais desprotegida. 

Questões da Violência
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Após muitos anos de luta, a sociedade conquistou a Lei 11.340/06, que visa à proteção das 
mulheres no âmbito doméstico, batizada de Lei Maria da Penha, em homenagem à farmacêutica 
bioquímica que ficou paraplégica por causa de um tiro nas costas dado pelo próprio marido e se 
tornou um ícone da luta contra a violência doméstica e a impunidade dos agressores. Foram muitos 
os avanços legais trazidos pela Lei, entre eles:
 - a definição do que é violência doméstica, incluindo não apenas as agressões físicas e sexuais, 
como também as psicológicas, morais e patrimoniais; 
 - reforça que todas as mulheres, independentemente de sua orientação sexual são protegidas 
pela lei, o que significa que mulheres também podem ser enquadradas – e punidas – como 
agressoras; 
 - não há mais a opção de os agressores pagarem a pena somente com cestas básicas ou multas. A 
pena é de três meses a três anos de prisão e pode ser aumentada em 1/3 se a violência for cometida 
contra mulheres com deficiência; 
- ao contrário do que acontecia antigamente, não é mais a mulher quem entrega a intimação judicial 
ao agressor; 
 - a vítima é informada sobre todo o processo que envolve o agressor, especialmente sobre sua 
prisão e soltura;
 - a mulher deve estar acompanhada por advogado e tem direito a defensor público; 
 - podem ser concedidas medidas de proteção como a suspensão do porte de armas do agressor, 
o afastamento do lar e uma distância mínima em relação à vítima e aos filhos; 
 - no inquérito policial constam os depoimentos da vítima, do agressor, de testemunhas, além 
das provas da agressão; 
 - permite a prisão em flagrante e, a prisão preventiva pode ser decretada se houver riscos de a 
mulher ser novamente agredida;
 - o agressor é obrigado a comparecer a programas de recuperação e reeducação;
 - um dos maiores avanços é a criação da Vara Especializada conjunta para julgar tanto o crime 
quanto a pensão alimentícia, divórcio etc, evitando assim a ocorrência de discrepâncias de decisões 
e garantindo a proteção a mulher em todos os seus direitos.

Lei Maria da Penha

Maria da Penha Maia Fernandes
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DIREITOS PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA (LEI No 11.340, DE 2006) 

• Garan�a de direitos fundamentais a todas as mulheres 
Art. 2o Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 

renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para 
viver sem violência, preservar sua saúde �sica e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social. 

• Definição de violência domés�ca e familiar contra a mulher 
Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura violência domés�ca e familiar contra a 

mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento �sico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: 

I – no âmbito da unidade domés�ca, compreendida como o espaço de convívio 
permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas; 

II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos 
que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por 
vontade expressa; 

III – em qualquer relação ín�ma de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste ar�go independem de 
orientação sexual. 

• Formas de violência domés�ca contra a mulher 
Art. 7o São formas de violência domés�ca e familiar contra a mulher, entre outras: 
I – a violência �sica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou 

saúde corporal; 
II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoes�ma ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
solamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicula-
rização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

III – a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a 
manter ou a par�cipar de relação sexual não desejada, mediante in�midação, ameaça, 
coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a u�lizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contracep�vo ou que a force ao 
matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à pros�tuição, mediante coação,chantagem, suborno 
ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodu�vos; 
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IV – a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 
des�nados a sa�sfazer suas necessidades; 

V – a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria. 

• Assistência à mulher ví�ma de violência domés�ca e previsão de estabilidade 
no emprego 

Art. 9o A assistência à mulher em situação de violência domés�ca e familiar será 
prestada de forma ar�culada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança 
Pública, entre outras normas e polí�cas públicas de proteção, e emergencialmente 
quando for o caso. 

§ 1o O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência 
domés�ca e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual e 
municipal. 

§ 2o O juiz assegurará à mulher em situação de violência domés�ca e familiar, para 
preservar sua integridade �sica e psicológica: 

I – acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta; 

II – manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até seis meses.

§ 3o A assistência à mulher em situação de violência domés�ca e familiar compreenderá 
o acesso aos bene�cios decorrentes do desenvolvimento cien�fico e tecnológico, 
incluindo os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Se-
xualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e 
outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual. 

• Inquérito policial e providências a cargo da autoridade policial 
Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prá�ca de violência domés�ca e familiar contra 

a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de 
imediato, as providências legais cabíveis. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste ar�go ao descumprimento de 
medida prote�va de urgência deferida. 

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência domés�ca e familiar, a 
autoridade policial deverá, entre outras providências: 

I – garan�r proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário; 

II – encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Ins�tuto Médico Legal; 
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III – fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local 
seguro, quando houver risco de vida; 

IV – se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a re�rada de seus pertences 
do local da ocorrência ou do domicílio familiar; 

V – informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 
Art. 12. Em todos os casos de violência domés�ca e familiar contra a mulher, feito o 

registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal: 

I – ouvir a ofendida, lavrar o bole�m de ocorrência e tomar a representação a termo, 
se apresentada; 

II – colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias; 

III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o 
pedido da ofendida, para a concessão de medidas prote�vas de urgência; 

IV – determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar 
outros exames periciais necessários;

V – ouvir o agressor e as testemunhas; 
VI – ordenar a iden�ficação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 

antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras 
ocorrências policiais contra ele; 

VII – remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. 
§ 1o O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter: 
I – qualificação da ofendida e do agressor; 
II – nome e idade dos dependentes; 
III – descrição sucinta do fato e das medidas prote�vas solicitadas pela ofendida. 
§ 2o A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1o o bole�m de 

ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida. 
§ 3o Serão admi�dos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos 

por hospitais e postos de saúde. 

• Exigências para a renúncia à representação contra o agressor 
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que 

trata esta Lei, só será admi�da a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 
especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o 
Ministério Público.

• Proibição de penas pecuniárias 
Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência domés�ca e familiar contra a 

mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a 
subs�tuição de pena que implique o pagamento isolado de multa. 
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• Concessão de medidas de proteção de urgência 
Art. 19. As medidas prote�vas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 

requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida. 
§ 1o As medidas prote�vas de urgência poderão ser concedidas de imediato, in-

dependentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, 
devendo este ser prontamente comunicado. 

§ 2o As medidas prote�vas de urgência serão aplicadas isolada ou cumula�vamente e 
poderão ser subs�tuídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 
direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados. 

§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder 
novas medidas prote�vas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à 
proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. 

• Prisão preven�va do agressor 
Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão 

preven�va do agressor, decretada pelo juiz, de o�cio, a requerimento do Ministério 
Público ou mediante representação da autoridade policial. 

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preven�va se, no curso do processo, 
verificar a falta de mo�vo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se 
sobrevierem razões que a jus�fiquem. 

• No�ficação dos atos processuais 
Art. 21. A ofendida deverá ser no�ficada dos atos processuais rela�vos ao agressor, 

especialmente dos per�nentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da in�mação 
do advogado cons�tuído ou do defensor público. 

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar in�mação ou no�ficação ao agressor.

• Competência do Juizado de Violência Domés�ca e Familiar contra a Mulher
Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: 
I – encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de 

proteção ou de atendimento; 
II – determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respec�vo 

domicílio, após afastamento do agressor; 
III – determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos rela�vos a 

bens, guarda dos filhos e alimentos; 
IV – determinar a separação de corpos.  

• Obrigatoriedade da presença de advogado nos atos processuais 
Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de 

violência domés�ca e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o 
previsto no art. 19 desta Lei. 
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• Acesso aos serviços da Defensoria Pública ou da Assistência Judiciária Gratuita 
Art. 28. É garan�do a toda mulher em situação de violência domés�ca e familiar o 

acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos 
da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado. 

• Juizados com equipe de atendimento mul�disciplinar 
Art. 29. Os Juizados de Violência Domés�ca e Familiar contra a Mulher que vierem a ser 

criados poderão contar com uma equipe de atendimento mul�disciplinar, a ser integrada 
por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde. 

• Incompetência dos Juizados Especiais Criminais (criados pela Lei no 9.099, de 
1995) para julgamento de crimes de violência domés�ca contra a mulher 

Art. 41. Aos crimes pra�cados com violência domés�ca e familiar contra a mulher, 
independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 
1995. 

• Alteração do disposi�vo do Código Penal rela�vo à pena prevista para o crime 
de lesão corporal (Decreto-Lei no 2.848, de 1940, art. 129) 

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 129. ................................................................................................................ 
................................................................................................................................. 
§ 9o Se a lesão for pra�cada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o 
agente das relações domés�cas, de coabitação ou de hospitalidade: Pena – detenção, de 3 
(três) meses a 3 (três) anos. 

................................................................................................................................. 
§ 11. Na hipótese do § 9o deste ar�go, a pena será aumentada em um terço se o crime 

for come�do contra pessoa portadora de deficiência." 

• Alteração na Lei de Execução Penal rela�va à possibilidade de determinação de 
comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação (Lei no 

7.210, de 1984, art. 152) 
Art. 45. O art. 152 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 152. ................................................................................................................ 
Parágrafo único. Nos casos de violência domés�ca contra a mulher, o juiz poderá 

determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e 
reeducação." 
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 Feminicídio é o assassinato de uma mulher pela condição de ser mulher. Suas 
mo�vações mais usuais são o ódio, o desprezo ou o sen�mento de perda do controle e da 
propriedade sobre as mulheres, comuns em sociedades marcadas pela associação de 
papéis discriminatórios ao feminino, como é o caso brasileiro. O crime de feminicídio 
ín�mo está previsto na Lei nº 13.104/2015, que alterou o art. 121 do Código Penal, para 
prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio. Assim, o 
assassinato de uma mulher come�do por razões da condição de sexo feminino, isto é, 
quando o crime envolve: “violência domés�ca e familiar e/ou menosprezo ou 
discriminação à condição de mulher”.
 Por ser frequentemente precedido por outras formas de violência, muitas vezes, o 
feminicídio ín�mo poderia ser evitado. A impunidade e culpabilização da ví�ma de 
violência domés�ca e familiar aparecem nas raízes de grande parte dos casos em que as 
agressões se perpetuam até o desfecho extremo do assassinato, dessa forma, a Lei Maria 
da Penha pode impedir 'mortes anunciadas'. A ampla e efe�va aplicação da Lei Maria da 
Penha e a atualização da doutrina jurídica para inclusão das inovações que ela trouxe 
indicam, assim, um caminho para evitar que as vidas de milhares de mulheres tornem-se 
esta�s�cas alarmantes.
 Portanto não se cale, denuncie a Violência contra a Mulher! Ligue 180 – Central de 
Atendimento à Mulher.

Feminicídio

Principais Crimes Contra a Liberdade
 Sexual (Código Penal Brasileiro) 

 • Estupro 
Art. 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal 
ou a pra�car ou permi�r que com ele se pra�que outro ato libidinoso: Pena - reclusão, de 6 
a 10 anos. 
§ 1º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a ví�ma é menor de 18 ou 
maior de 14 anos: Pena - reclusão, de 8 a 12 anos.
§ 2º Se da conduta resulta morte: Pena - reclusão, de 12 a 30 anos.

 • Assédio sexual 
Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, 
prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência 
inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. Pena – detenção, de 1 a 2 anos.
§ 2º A pena é aumentada em até um terço se a ví�ma é menor de 18 anos.
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 • Estupro de vulnerável
Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou pra�car outro ato libidinoso com menor de 14 anos: 
Pena - reclusão, de 8 a 15 anos.
§ 1º Incorre na mesma pena quem pra�ca as ações descritas no caput com alguém que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prá�ca do ato, 
ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.
§ 3º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave: Pena - reclusão, de 10 a 20 anos.
§ 4º Se da conduta resulta morte: Pena - reclusão, de 12 a 30 anos. 

 • Corrupção de menores 
Art. 218.  Induzir alguém menor de 14 anos a sa�sfazer a lascívia de outrem: Pena - 
reclusão, de 2 a 5 anos.

 • Sa�sfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente 
Art. 218-A. Pra�car, na presença de alguém menor de 14 anos, ou induzi-lo a presenciar, 
conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de sa�sfazer lascívia própria ou de outrem: 
Pena - reclusão, de 2 a 4 anos.
 
 • Favorecimento da pros�tuição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou 
adolescente ou de vulnerável.
Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à pros�tuição ou outra forma de exploração sexual 
alguém menor de 18 anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o 
necessário discernimento para a prá�ca do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a 
abandone: Pena - reclusão, de 4 a 10 anos. 
§ 1º Se o crime é pra�cado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa. 
§ 2º Incorre nas mesmas penas: 
I - quem pra�ca conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 18 e maior 
de 14 anos na situação descrita no caput deste ar�go;
II - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifiquem as prá�cas 
referidas no caput deste ar�go. 
§ 3º Na hipótese do inciso II do § 2º, cons�tui efeito obrigatório da condenação a cassação 
da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento.

 • Mediação para servir a lascívia de outrem
Art. 227 - Induzir alguém a sa�sfazer a lascívia de outrem: Pena - reclusão, de um a três anos.
§ 1º Se a ví�ma é maior de 14 e menor de 18 anos, ou se o agente é seu ascendente, descendente, 
cônjuge ou companheiro, irmão, tutor ou curador ou pessoa a quem esteja confiada para fins de 
educação, de tratamento ou de guarda: Pena - reclusão, de dois a cinco anos.
§ 2º - Se o crime é come�do com emprego de violência, grave ameaça ou fraude: Pena - 
reclusão, de dois a oito anos, além da pena correspondente à violência.
§ 3º - Se o crime é come�do com o fim de lucro, aplica-se também multa.
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 • Favorecimento da pros�tuição ou outra forma de exploração sexual 
Art. 228.  Induzir ou atrair alguém à pros�tuição ou outra forma de exploração sexual, facilitá-la, 
impedir ou dificultar que alguém a abandone: Pena - reclusão, de 2 a 5 anos, e multa.
...
 • Casa de pros�tuição
Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra 
exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou 
gerente:  Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.

 • Rufianismo
Art. 230 - Tirar proveito da pros�tuição alheia, par�cipando diretamente de seus lucros ou 
fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça: Pena - reclusão, de um a 
quatro anos, e multa.        
...
 • Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual 
Art. 231.  Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que nele 
venha a exercer a pros�tuição ou outra forma de exploração sexual, ou a saída de alguém 
que vá exercê-la no estrangeiro.  Pena - reclusão, de 3 a 8 anos.
...
 • Tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual
Art. 231-A. Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do território nacional 
para o exercício da pros�tuição ou outra forma de exploração sexual:  Pena - reclusão, de 2 
a 6 anos.
... 

Atendimento às Pessoas Ví�mas de Violência Sexual (Lei n.º 12.845/13).
Art. 1º Os hospitais devem oferecer às ví�mas de violência sexual atendimento 
emergencial, integral e mul�disciplinar, visando ao controle e ao tratamento dos agravos 
�sicos e psíquicos decorrentes de violência sexual, e encaminhamento, se for o caso, aos 
serviços de assistência social.
Art. 2º Considera-se violência sexual, para os efeitos desta Lei, qualquer forma de 
a�vidade sexual não consen�da.
Art. 3º O atendimento imediato, obrigatório em todos os hospitais integrantes da rede do 
SUS, compreende os seguintes serviços:
I - diagnós�co e tratamento das lesões �sicas no aparelho genital e nas demais áreas 
afetadas;
II - amparo médico, psicológico e social imediatos;
III - facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão de medicina legal e 
às delegacias especializadas com informações que possam ser úteis à iden�ficação do 
agressor e à comprovação da violência sexual;
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V - profilaxia da gravidez;
V - profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST;
VI - coleta de material para realização do exame de HIV para posterior acompanhamento 
e terapia;
VII - fornecimento de informações às ví�mas sobre os direitos legais e sobre todos os 
serviços sanitários disponíveis.
§ 1º Os serviços de que trata esta Lei são prestados de forma gratuita aos que deles 
necessitarem.
§ 2º No tratamento das lesões, caberá ao médico preservar materiais que possam ser 
coletados no exame médico legal.
§ 3º Cabe ao órgão de medicina legal o exame de DNA para iden�ficação do agressor.

A ví�ma de violência sexual deve procurar, no prazo de até 72 horas, o pronto atendimento 
mais perto que encontrar ou no Hospital da Mulher – Ligue: 4478-5000! 

Central de Atendimento à Mulher 180! Disque Denúcia 100! Polícia Militar 190!

Violência Obstétrica
Apesar de ainda não haver na legislação brasileira a previsão expressa do crime de violência 
obstétrica, a mulher que entender haver sofrido violência no período do pré parto, parto e 
pós parto imediato deverá reclamar junto à ouvidoria dos serviços de saúde e também 
poderá recorrer ao Poder Judiciário, por meio de um advogado. 
Caso a mulher acredite que passou por um procedimento médico desnecessário ou que for 
subme�da a um procedimento médico sem o seu consen�mento, também pode agir 
legalmente, promovendo ação judicial em busca de reparação de dano material ou dano 
moral por meio de um advogado. 
É fundamental anotar dados das testemunhas, como nome inteiro, RG, endereço e telefone, 
e também, após o parto, solicitar cópia do prontuário da paciente, documentos esses que o 
hospital é obrigado a fornecer, cobrando apenas o valor das cópias. 
Nos casos de agressões verbais também é interessante que seja feito o mesmo 
procedimento com as testemunhas citado acima, especialmente porque a prova desse 
�po de violência não estará registrada no prontuário. 
Quando a parturiente é agredida fisicamente trata-se de um crime que deve ser 
denunciado junto à autoridade policial. 

Nenhum hospital, maternidade ou casa de parto pode recusar um atendimento de parto. 

De modo que a parturiente só pode ser transferida para outro local se os profissionais de 

saúde a examinarem e houver tempo suficiente para que chegue no lugar onde a vaga e 

garan�a de atendimento es�verem confirmadas. 



DIREITOS PREVISTOS NO CÓDIGO CIVIL (LEI N° 10.406, DE 2002) 
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• Igualdade de direitos e deveres entre os cônjuges 
Art. 1.511. O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade 

de direitos e deveres dos cônjuges. 

• Gratuidade da celebração do casamento civil 
Art. 1.512. O casamento é civil e gratuita a sua celebração. 
Parágrafo único. A habilitação para o casamento, o registro e a primeira cer�dão serão 

isentos de selos, emolumentos e custas, para as pessoas cuja pobreza for declarada, sob as 
penas da lei. 

• Equiparação do casamento religioso ao civil 
Art. 1.515. O casamento religioso, que atender às exigências da lei para a validade do 

casamento civil, equipara-se a este, desde que registrado no registro próprio, produzindo 
efeitos a par�r da data de sua celebração. 

• Requisitos para o registro do casamento religioso 
Art. 1.516. O registro do casamento religioso submete-se aos mesmos requisitos 

exigidos para o casamento civil. 
§ 1o O registro civil do casamento religioso deverá ser promovido dentro de noventa 

dias de sua realização, mediante comunicação do celebrante ao o�cio competente, ou por 
inicia�va de qualquer interessado, desde que haja sido homologada previamente a 
habilitação regulada neste Código. Após o referido prazo, o registro dependerá de nova 
habilitação. 

§ 2o O casamento religioso, celebrado sem as formalidades exigidas neste Código, terá 
efeitos civis se, a requerimento do casal, for registrado, a qualquer tempo, no registro civil, 
mediante prévia (90 dias) habilitação perante a autoridade competente e observado o 
prazo do art. 1.532. 

• Capacidade para o casamento 
Art. 1.517. O homem e a mulher com dezesseis anos 

podem casar, exigindo-se autorização de ambos os 
pais, ou de seus representantes legais, enquanto 
não a�ngida a maioridade civil. 

... 
Art. 1.520. Excepcionalmente, será 

permi�do o casamento de quem ainda não 
alcançou a idade núbil (art. 1.517), para 
evitar imposição ou cumprimento de pena 
criminal ou em caso de gravidez. 



• Impedimentos para o casamento 
Art. 1.521. Não podem casar: 
I – os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil; 
II – os afins em linha reta; 
III – o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do 

adotante; 
IV – os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive; 
V – o adotado com o filho do adotante; 
VI – as pessoas casadas; 
VII – o cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio ou tenta�va de homicídio 

contra o seu consorte. 
• Causas suspensivas do casamento 
Art. 1.523. Não devem casar:
I – o viúvo ou a viúva que �ver filho do cônjuge falecido, enquanto não fizer inventário dos 

bens do casal e der par�lha aos herdeiros; 
II – a viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por ser nulo ou ter sido anulado, até dez 

meses depois do começo da viuvez, ou da dissolução da sociedade conjugal; 
III – o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a par�lha dos bens 

do casal; 
IV – o tutor ou o curador e os seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados ou 

sobrinhos, com a pessoa tutelada ou curatelada, enquanto não cessar a tutela ou curatela, e 
não es�verem saldadas as respec�vas contas. 

Parágrafo único. É permi�do aos nubentes solicitar ao juiz que não lhes sejam aplicadas as 
causas suspensivas previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go, provando-se a inexistência de 
prejuízo, respec�vamente, para o herdeiro, para o ex-cônjuge e para a pessoa tutelada ou 
curatelada; no caso do inciso II, a nubente deverá provar nascimento de filho, ou inexistência 
de gravidez, na fluência do prazo. 

• Eficácia do casamento, uso de sobrenome do cônjuge e planejamento familiar 
Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem, mutuamente, a condição de 

consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família. 
§ 1o Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro.
§ 2o O planejamento familiar é de livre decisão do casal, compe�ndo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e financeiros para o exercício desse direito, vedado qualquer �po de 
coerção por parte de ins�tuições privadas ou públicas. 

• Direção da sociedade conjugal e sustento da família 
Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo marido e 

pela mulher, sempre no interesse do casal e dos filhos. 
Parágrafo único. Havendo divergência, qualquer dos cônjuges poderá recorrer ao juiz, 

que decidirá tendo em consideração aqueles interesses. 
Art. 1.568. Os cônjuges são obrigados a concorrer, na proporção de seus bens e dos 

rendimentos do trabalho, para o sustento da família e a educação dos filhos, qualquer que 
seja o regime patrimonial. 
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Art. 1.570. Se qualquer dos cônjuges es�ver em lugar remoto ou não sabido, encar-
cerado por mais de cento e oitenta dias, interditado judicialmente ou privado, 
episodicamente, de consciência, em virtude de enfermidade ou de acidente, o outro 
exercerá com exclusividade a direção da família, cabendo-lhe a administração dos bens. 

• Dissolução do Casamento
Art. 1.571. A sociedade conjugal termina: 
I – pela morte de um dos cônjuges; 
II – pela nulidade ou anulação do casamento; 
III – pela separação judicial; 
IV – pelo divórcio. 
§ 1º O casamento válido só se dissolve pela morte de um dos cônjuges ou pelo divórcio, 

aplicando-se a presunção estabelecida neste Código quanto ao ausente.
§ 2º Dissolvido o casamento pelo divórcio direto ou por conversão, o cônjuge poderá 

manter o nome de casado; salvo, no segundo caso, dispondo em contrário a sentença de 
separação judicial.

Art. 1.575. A sentença de separação judicial importa a separação de corpos e a par�lha 
de bens.

Parágrafo único. A par�lha de bens poderá ser feita mediante proposta dos cônjuges e 
homologada pelo juiz ou por este decidida.

Art. 1.576. A separação judicial põe termo aos deveres de coabitação e fidelidade 
recíproca e ao regime de bens.

Parágrafo único. O procedimento judicial da separação caberá somente aos cônjuges, 
e, no caso de incapacidade, serão representados pelo curador, pelo ascendente ou pelo 
irmão.

Art. 1.572. Qualquer dos cônjuges poderá propor a ação de separação judicial, 
imputando ao outro qualquer ato que importe grave violação dos deveres do casamento e 
torne insuportável a vida em comum. 

§ 1o A separação judicial pode também ser pedida se um dos cônjuges provar ruptura da 
vida em comum há mais de um ano e a impossibilidade de sua recons�tuição. 

§ 2o O cônjuge pode ainda pedir a separação judicial quando o outro es�ver acome�do 
de doença mental grave, manifestada após o casamento, que torne impossível a 
con�nuação da vida em comum, desde que, após 
uma duração de dois anos, a enfermidade tenha sido 
reconhecida de cura improvável. 

§ 3o No caso do parágrafo 2o, reverterão ao 
cônjuge enfermo, que não houver pedido a 
separação judicial, os remanescentes dos bens que 
levou para o casamento, e se o regime dos bens 
adotado o permi�r, a meação dos adquiridos na 
constância da sociedade conjugal. 
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Art. 1.573. Pode caracterizar a impossibilidade da comunhão de vida a ocorrência de 
algum dos seguintes mo�vos: 

I – adultério; 
II – tenta�va de morte; 
III – sevícia ou injúria grave; 
IV – abandono voluntário do lar conjugal, durante um ano con�nuo; 
V – condenação por crime infamante; 
VI – conduta desonrosa.
Art. 1.574. Dar-se-á a separação judicial por mútuo consen�mento dos cônjuges se 

forem casados por mais de um ano e o manifestarem perante o juiz, sendo por ele 
devidamente homologada a convenção. 

Parágrafo único. O juiz pode recusar a homologação e não decretar a separação judicial 
se apurar que a convenção não preserva suficientemente os interesses dos filhos ou de um 
dos cônjuges. 

Art. 1.575. A sentença de separação judicial importa a separação de corpos e a par�lha 
de bens. 

Parágrafo único. A par�lha de bens poderá ser feita mediante proposta dos cônjuges e 
homologada pelo juiz ou por este decidida. 

Art. 1.577. Seja qual for a causa da separação judicial e o modo como esta se faça, é 
lícito aos cônjuges restabelecer, a todo tempo, a sociedade conjugal, por ato regular em 
juízo. 

Parágrafo único. A reconciliação em nada prejudicará o direito de terceiros, adquirido 
antes e durante o estado de separado, seja qual for o regime de bens.

Art. 1.576. A separação judicial põe termo aos deveres de coabitação e fidelidade 
recíproca e ao regime de bens.

Parágrafo único. O procedimento judicial da separação caberá somente aos cônjuges, e, 
no caso de incapacidade, serão representados pelo curador, pelo ascendente ou pelo irmão.

Art. 1.580. Decorrido um ano do trânsito em julgado da sentença que houver decretado 
a separação judicial, ou da decisão concessiva da medida cautelar de separação de corpos, 
qualquer das partes poderá requerer sua conversão em divórcio. 

§ 1o A conversão em divórcio da separação judicial dos cônjuges será decretada por 
sentença, da qual não constará referência à causa que a determinou. 

§ 2o O divórcio poderá ser requerido, por um ou por ambos os cônjuges, no caso de 
comprovada separação de fato por mais de dois anos. 

Art. 1.581. O divórcio pode ser concedido sem que haja prévia par�lha de bens. 

• Guarda e Proteção dos Filhos 
Art. 1.583. No caso de dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal pela separação 

judicial por mútuo consen�mento ou pelo divórcio direto consensual, observar-se-á o que 
os cônjuges acordarem sobre a guarda dos filhos.
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§ 1º Compreende-se por guarda unilateral a atribuída a um só dos genitores ou a alguém 
que o subs�tua (art. 1.584, § 5o) e, por guarda compar�lhada a responsabilização conjunta e 
o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, 
concernentes ao poder familiar dos filhos comuns. 

§ 2º Na guarda compar�lhada, o tempo de convívio com os filhos deve ser dividido de 
forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre tendo em vista as condições fá�cas e os 
interesses dos filhos: 

I – afeto nas relações com o genitor e com o grupo familiar;
§ 3º Na guarda compar�lhada, a cidade considerada base de moradia dos filhos será 

aquela que melhor atender aos interesses dos filhos. 
§ 5º A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha a supervisionar os 

interesses dos filhos, e, para possibilitar tal supervisão, qualquer dos genitores sempre será 
parte legí�ma para solicitar informações e/ou prestação de contas, obje�vas ou subje�vas, 
em assuntos ou situações que direta ou indiretamente afetem a saúde �sica e psicológica e a 
educação de seus filhos. 

Art. 1.584.  A guarda, unilateral ou compar�lhada, poderá ser:
I – requerida, por consenso, pelo pai e pela mãe, ou por qualquer deles, em ação 

autônoma de separação, de divórcio, de dissolução de união estável ou em medida cautelar;
II – decretada pelo juiz, em atenção a necessidades específicas do filho, ou em razão da 

distribuição de tempo necessário ao convívio deste com o pai e com a mãe.
§ 1º Na audiência de conciliação, o juiz informará ao pai e à mãe o significado da guarda 

compar�lhada, a sua importância, a similitude de deveres e direitos atribuídos aos genitores 
e as sanções pelo descumprimento de suas cláusulas. 

§ 2º Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, encontrando-
se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda compar�lhada, 
salvo se um dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a guarda do menor.  

§ 3º Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de convivência sob 
guarda compar�lhada, o juiz, de o�cio ou a requerimento do Ministério Público, poderá 
basear-se em orientação técnico-profissional ou de equipe interdisciplinar, que deverá visar 
à divisão equilibrada do tempo com o pai e com a mãe. 

§ 4º A alteração não autorizada ou o descumprimento imo�vado de cláusula de guarda 
unilateral ou compar�lhada poderá implicar a redução de prerroga�vas atribuídas ao seu 
detentor. 

§ 5º Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, 
deferirá a guarda a pessoa que revele compa�bilidade com a natureza da medida, 
considerados, de preferência, o grau de parentesco e as relações de afinidade e afe�vidade.

§ 6º Qualquer estabelecimento público ou privado é obrigado a prestar informações a 
qualquer dos genitores sobre os filhos destes, sob pena de multa de R$ 200,00 (duzentos 
reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia pelo não atendimento da solicitação.
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Art. 1.585.  Em sede de medida cautelar de separação de corpos, em sede de medida 
cautelar de guarda ou em outra sede de fixação liminar de guarda, a decisão sobre guarda de 
filhos, mesmo que provisória, será proferida preferencialmente após a oi�va de ambas as 
partes perante o juiz, salvo se a proteção aos interesses dos filhos exigir a concessão de 
liminar sem a oi�va da outra parte, aplicando-se as disposições do art. 1.584. 

Art. 1.586. Havendo mo�vos graves, poderá o juiz, em qualquer caso, a bem dos filhos, 
regular de maneira diferente da estabelecida nos ar�gos antecedentes a situação deles para 
com os pais. 

Art. 1.588. O pai ou a mãe que casar novamente não perde o direito de ter consigo os 
filhos, que só lhe poderão ser re�rados por mandado judicial, provado que não são tratados 
convenientemente. 

Art. 1.589. A mãe ou o pai, em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-los 
em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem 
como fiscalizar sua manutenção e educação. 

Art. 1.590. As disposições rela�vas à guarda e prestação de alimentos aos filhos menores 
estendem-se aos maiores incapazes. 

• Da Filiação
Art. 1.596. Os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias rela�vas 
à filiação.

Art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos:
I - nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência 

conjugal;
II - nascidos nos trezentos dias subsequentes à dissolução da sociedade conjugal, por 

morte, separação judicial, nulidade e anulação do casamento;
III - havidos por fecundação ar�ficial homóloga, mesmo que falecido o marido;
IV - havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes 

de concepção ar�ficial homóloga;
V - havidos por inseminação ar�ficial 

heteróloga,  desde que tenha prév ia 
autorização do marido.

Art. 1.598. Salvo prova em contrário, se, 
antes de decorrido o prazo previsto no inciso II 
do art. 1.523, a mulher contrair novas núpcias 
e lhe nascer algum filho, este se presume do 
primeiro marido, se nascido dentro dos 
trezentos dias a contar da data do falecimento 
deste e, do segundo, se o nascimento ocorrer 
após esse período e já decorrido o prazo a que 
se refere o inciso I do art. 1597.
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Art. 1.599. A prova da impotência do cônjuge para gerar, à época da concepção, ilide a 
presunção da paternidade.

Art. 1.600. Não basta o adultério da mulher, ainda que confessado, para ilidir a 
presunção legal da paternidade.

Art. 1.601. Cabe ao marido o direito de contestar a paternidade dos filhos nascidos de 
sua mulher, sendo tal ação imprescri�vel.

Parágrafo único. Contestada a filiação, os herdeiros do impugnante têm direito de 
prosseguir na ação.

Art. 1.602. Não basta a confissão materna para excluir a paternidade.
Art. 1.603. A filiação prova-se pela cer�dão do termo de nascimento registrada no 

Registro Civil.
Art. 1.604. Ninguém pode vindicar estado contrário ao que resulta do registro de 

nascimento, salvo provando-se erro ou falsidade do registro.
Art. 1.605. Na falta, ou defeito, do termo de nascimento, poderá provar-se a filiação 

por qualquer modo admissível em direito:
I - quando houver começo de prova por escrito, proveniente dos pais, conjunta ou 

separadamente;
II - quando exis�rem veementes presunções resultantes de fatos já certos.
Art. 1.606. A ação de prova de filiação compete ao filho, enquanto viver, passando aos 

herdeiros, se ele morrer menor ou incapaz.
Parágrafo único. Se iniciada a ação pelo filho, os herdeiros poderão con�nuá-la, salvo 

se julgado ex�nto o processo.
• Reconhecimento dos filhos 
Art. 1.613. São ineficazes a condição e o termo apostos ao ato de reconhecimento do filho.
Art. 1.614. O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consen�mento, e o menor 

pode impugnar o reconhecimento, nos quatro anos que se seguirem à maioridade ou à 
emancipação. 

Art. 1.615. Qualquer pessoa, que justo interesse tenha, pode contestar a ação de 
inves�gação de paternidade ou maternidade. 

Art. 1.616. A sentença que julgar procedente a ação de inves�gação produzirá os mesmos 
efeitos do reconhecimento; mas poderá ordenar que o filho se crie e eduque fora da 
companhia dos pais ou daquele que lhe contestou essa qualidade. 

• Da Adoção (Estatuto da Criança e Adolescente com as alterações da Lei n.º 
12.010/2009) 

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 
§ 1º A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas 

quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família 
natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei. 

§ 2º É vedada a adoção por procuração.
Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, salvo 

se já es�ver sob a guarda ou tutela dos adotantes. 
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Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e 
deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, 
salvo os impedimentos matrimoniais. 

§ 1º Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de 
filiação entre o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante e os respec�vos parentes. 

§ 2º É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, 
seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 4º grau, observada a ordem de vocação 
hereditária. 

Art. 42.  Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do 
estado civil.

§ 1º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando. 
§ 2º Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente 

ou mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família.  
§ 3º O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. 
§ 4º Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar 

conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o 
estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que 
seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afe�vidade com aquele não 
detentor da guarda, que jus�fiquem a excepcionalidade da concessão.                

§ 5º Nos casos do § 4º deste ar�go, desde que demonstrado efe�vo bene�cio ao 
adotando, será assegurada a guarda compar�lhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

§ 6º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de 
vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença.

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e 
fundar-se em mo�vos legí�mos. 

Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode 
o tutor ou o curador adotar o pupilo ou o curatelado. 

Art. 45. A adoção depende do consen�mento dos pais ou do representante legal do 
adotando. (...)

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, 
pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso. (...)         

Art. 47. O vínculo da adoção cons�tui-se por sentença judicial, que será inscrita no 
registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá cer�dão. (...)

Art. 48.  O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter 
acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, 
após completar 18 (dezoito) anos.             

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um 
registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas 
interessadas na adoção.
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• Do Poder Familiar 
Art. 1.634.  Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, o 

pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: 
I - dirigir-lhes a criação e a educação; 
II - exercer a guarda unilateral ou compar�lhada nos termos do art. 1.584; 
III - conceder-lhes ou negar-lhes consen�mento para casarem; 
IV - conceder-lhes ou negar-lhes consen�mento para viajarem ao exterior; 
V - conceder-lhes ou negar-lhes consen�mento para mudarem sua residência 

permanente para outro Município;
VI - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autên�co, se o outro dos pais não 

lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder familiar; 
VII - representá-los judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) anos, nos atos da 

vida civil, e assis�-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o 
consen�mento;

VIII - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;

IX - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade 

e condição. 

- Regime de Bens do Casamento 
Art. 1.639. É lícito aos nubentes, antes de celebrado o casamento, es�pular, quanto aos 

seus bens, o que lhes aprouver.(...)
Art. 1.640. Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos 

bens entre os cônjuges, o regime da comunhão parcial.
Parágrafo único. Poderão os nubentes, no processo de habilitação, optar por qualquer dos 

regimes que este código regula. Quanto à forma, reduzir-se-á a termo a opção pela comunhão 
parcial, fazendo-se o pacto antenupcial por escritura pública, nas demais escolhas.

Art. 1.641. É obrigatório o regime da separação de bens no casamento:
I - das pessoas que o contraírem com inobservância das causas suspensivas da 

celebração do casamento;
II – da pessoa maior de 70 (setenta) anos;
III - de todos os que dependerem, para casar, de suprimento judicial.
Art. 1.642. Qualquer que seja o regime de bens, tanto o marido quanto a mulher podem 

livremente:
I - pra�car todos os atos de disposição e de administração necessários ao desempenho 

de sua profissão, com as limitações estabelecida no inciso I do art. 1.647;
II - administrar os bens próprios;
III - desobrigar ou reivindicar os imóveis que tenham sido gravados ou alienados sem o 

seu consen�mento ou sem suprimento judicial;
IV - demandar a rescisão dos contratos de fiança e doação, ou a invalidação do aval, 

realizados pelo outro cônjuge com infração do disposto nos incisos III e IV do art. 1.647;
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V - reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo outro 
cônjuge ao concubino, desde que provado que os bens não foram adquiridos pelo esforço 
comum destes, se o casal es�ver separado de fato por mais de cinco anos;

VI - pra�car todos os atos que não lhes forem vedados expressamente.
Art. 1.643. Podem os cônjuges, independentemente de autorização um do outro:
I - comprar, ainda a crédito, as coisas necessárias à economia domés�ca;
II - obter, por emprés�mo, as quan�as que a aquisição dessas coisas possa exigir.
Art. 1.644. As dívidas contraídas para os fins do ar�go antecedente obrigam 

solidariamente ambos os cônjuges.
(...)
Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos cônjuges pode, sem 

autorização do outro, exceto no regime da separação absoluta:
I - alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis;
II - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens ou direitos;
III - prestar fiança ou aval;
IV - fazer doação, não sendo remuneratória, de bens comuns, ou dos que possam 

integrar futura meação.
Parágrafo único. São válidas as doações nupciais feitas aos filhos quando casarem ou 

estabelecerem economia separada.
(...)
Art. 1.658. No regime de comunhão parcial, comunicam-se os bens que sobrevierem ao 

casal, na constância do casamento, com as exceções dos ar�gos seguintes.
Art. 1.659. Excluem-se da comunhão: 
I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância 

do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar;
II - os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em 

sub-rogação dos bens par�culares;
III - as obrigações anteriores ao casamento;
IV - as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal;
V - os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão;
VI - os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge;
VII - as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes.
Art. 1.660. Entram na comunhão:
I - os bens adquiridos na constância do casamento por �tulo oneroso, ainda que só em 

nome de um dos cônjuges;
II - os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou 

despesa anterior;
III - os bens adquiridos por doação, herança ou legado, em favor de ambos os cônjuges;
IV - as benfeitorias em bens par�culares de cada cônjuge;pensão alimen�cia que o juiz 

fixar, obedecidos os critérios estabelecidos no art. 1.694. 
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V - os frutos dos bens comuns, ou dos par�culares de cada cônjuge, percebidos na 
constância do casamento, ou pendentes ao tempo de cessar a comunhão.

Art. 1.661. São incomunicáveis os bens cuja aquisição �ver por �tulo uma causa 
anterior ao casamento.

Art. 1.662. No regime da comunhão parcial, presumem-se adquiridos na constância do 
casamento os bens móveis, quando não se provar que o foram em data anterior.

Art. 1.667. O regime de comunhão universal importa a comunicação de todos os bens 
presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas, com as exceções do ar�go 
seguinte.

Art. 1.668. São excluídos da comunhão:
I - os bens doados ou herdados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-rogados 

em seu lugar;
II - os bens gravados de fideicomisso e o direito do herdeiro fideicomissário, antes de 

realizada a condição suspensiva;
III - as dívidas anteriores ao casamento, salvo se provierem de despesas com seus 

aprestos, ou reverterem em proveito comum;
IV - as doações antenupciais feitas por um dos cônjuges ao outro com a cláusula de 

incomunicabilidade;
V - Os bens referidos nos incisos V a VII do art. 1.659.
Art. 1.669. A incomunicabilidade dos bens enumerados no ar�go antecedente não se 

estende aos frutos, quando se percebam ou vençam durante o casamento.
Art. 1.670. Aplica-se ao regime da comunhão universal o disposto no Capítulo 

antecedente, quanto à administração dos bens.
Art. 1.671. Ex�nta a comunhão, e efetuada a divisão do a�vo e do passivo, cessará a 

responsabilidade de cada um dos cônjuges para com os credores do outro.
(...)
Art. 1.687. Es�pulada a separação de bens, estes permanecerão sob a administração 

exclusiva de cada um dos cônjuges, que os poderá livremente alienar ou gravar de ônus real.

• Direito a alimentos (pensão alimen�cia) 
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os 

alimentos de que necessitem para viver de modo compa�vel com a sua condição social, 
inclusive para atender às necessidades de sua educação. 

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens 
suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se 
reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento. 

Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a 
todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros. 

Art. 1.697. Na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a 
ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais. 
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Art. 1.698. Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não es�ver em 
condições de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau 
imediato; sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer 
na proporção dos respec�vos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as 
demais ser chamadas a integrar a lide. 

Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem 
os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as 
circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo. 

Art. 1.700. A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na 
forma do art. 1.694. 

Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou 
dar-lhe hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o necessário à sua 
educação, quando menor. 

Parágrafo único. Compete ao juiz, se as circunstâncias o exigirem, fixar a forma do 
cumprimento da prestação. 

Art. 1.702. Na separação judicial li�giosa, sendo um dos cônjuges inocente e des-
provido de recursos, prestar-lhe-á o outro a pensão alimen�cia que o juiz fixar, obedecidos 
os critérios estabelecidos no art. 1.694.

Art. 1.708. Com o casamento, a união estável ou o concubinato do credor, cessa o dever 
de prestar alimentos. 

Parágrafo único. Com relação ao credor cessa, também, o direito a alimentos, se �ver 
procedimento indigno em relação ao devedor. 

Art. 1.709. O novo casamento do cônjuge devedor não ex�ngue a obrigação constante 
da sentença de divórcio. 

Art. 1.710. As prestações alimen�cias, de qualquer natureza, serão atualizadas 
segundo índice oficial regularmente estabelecido. 

• Dos Alimentos Gravídicos (Lei n.º 11.804/2008) 
Art. 2º Os alimentos de que trata esta Lei compreenderão os valores suficientes para 

cobrir as despesas adicionais do período de gravidez e que sejam dela decorrentes, da 
concepção ao parto, inclusive as referentes a alimentação especial, assistência médica e 
psicológica, exames complementares, internações, parto, medicamentos e demais 
prescrições preven�vas e terapêu�cas indispensáveis, a juízo do médico, além de outras 
que o juiz considere per�nentes. 

Parágrafo único.  Os alimentos de que trata este ar�go referem-se à parte das despesas 
que deverá ser custeada pelo futuro pai, considerando-se a contribuição que também 
deverá ser dada pela mulher grávida, na proporção dos recursos de ambos. 

Art. 6º Convencido da existência de indícios da paternidade, o juiz fixará alimentos 
gravídicos que perdurarão até o nascimento da criança, sopesando as necessidades da 
parte autora e as possibilidades da parte ré. 
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Parágrafo único. Após o nascimento com vida, os alimentos gravídicos ficam conver�dos 
em pensão alimen�cia em favor do menor até que uma das partes solicite a sua revisão. 

Art. 7º O réu será citado para apresentar resposta em 5 (cinco) dias. 
• União estável 
Art. 1.723. É reconhecida como en�dade familiar a união estável entre o homem e a 

mulher, configurada na convivência pública, con�nua e duradoura e estabelecida com o 
obje�vo de cons�tuição de família. 

§ 1o A união estável não se cons�tuirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não 
se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato 
ou judicialmente. 

§ 2o As causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a caracterização da união estável. 
Art. 1.724. As relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos deveres de 

lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e educação dos filhos. 
Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às 

relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de bens. 
Art. 1.726. A união estável poderá converter-se em casamento, mediante pedido dos 

companheiros ao juiz e assento no Registro Civil. 
Art. 1.727. As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de casar, 

cons�tuem concubinato.
Art. 1.703. Para a manutenção dos filhos, os cônjuges separados judicialmente 

contribuirão na proporção de seus recursos. 
Art. 1.704. Se um dos cônjuges separados judicialmente vier a necessitar de alimentos, 

será o outro obrigado a prestá-los mediante pensão a ser fixada pelo juiz, caso não tenha 
sido declarado culpado na ação de separação judicial. 

Parágrafo único. Se o cônjuge declarado culpado vier a necessitar de alimentos, e não 
�ver parentes em condições de prestá-los, nem ap�dão para o trabalho, o outro cônjuge 
será obrigado a assegurá-los, fixando o juiz o valor indispensável à sobrevivência. 

Art. 1.705. Para obter alimentos, o filho havido fora do casamento pode acionar o 
genitor, sendo facultado ao juiz determinar, a pedido de qualquer das partes, que a ação se 
processe em segredo de jus�ça. 

• Relacionamento Homoafe�vo 
No dia 14 de maio de 2013 o Conselho Nacional de Jus�ça (CNJ) aprovou uma resolução 

que obriga todos os cartórios do país a celebrar casamentos entre pessoas do mesmo sexo. 
O presidente do CNJ afirmou que a resolução remove "obstáculos administra�vos à 
efe�vação" da decisão do Supremo que em 2011 reconheceu o casamento entre pessoas 
do mesmo sexo no Brasil como en�dade familiar, por analogia à união estável.

Desta forma, no Brasil, é permi�do o casamento civil de pessoas do mesmo sexo, assim 
como é reconhecida também a união estável, obtendo os (as) parceiros (as) todos os 
direitos e deveres das uniões estáveis e casamentos entre um homem e uma mulher, como 
o direito à adoção, pensões, herança fiscal, imposto de renda, seguridade social (INSS), 
bene�cios de saúde, imigração, propriedade conjunta, hospital e visitação na prisão, etc. 
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 Existem diversas normas legais voltadas para a promoção da igualdade no trabalho 
entre homens mulheres, tais como :
 a) proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critérios de admissão 
por motivo de sexo;
 b) proibição de utilização de mão-de-obra feminina para trabalhos pesados;
 c) o empregador é obrigado a equipar o local de trabalho visando garantir boas 
condições de trabalho às mulheres;
 d) o rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório faculta à empregada 
optar entre a readmissão com o ressarcimento, corrigido, de todo o período de 
afastamento, ou a percepção em dobro da remuneração no período de afastamento.

 • Dos Métodos e Locais de Trabalho Adequados à Mulher
 Conforme o Art. 389 da CLT - Toda empresa é obrigada;
 I - a prover os estabelecimentos de medidas concernentes à higienização dos métodos 
e locais de trabalho, tais como: ventilação e iluminação e outros que se fizerem 
necessários à segurança e ao conforto das mulheres, a critério da autoridade competente;
 II - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários, dispor de cadeiras ou bancos, 
em número suficiente, que permitam às mulheres trabalhar sem grande esgotamento físico;
 III - a instalar vestiários com armários individuais privativos das mulheres, exceto os 
estabelecimentos comerciais, escritórios, bancos e atividades afins, em que não seja 
exigida a troca de roupa e outros, a critério da autoridade competente em matéria de 
segurança e higiene do trabalho, admitindo-se como suficientes as gavetas ou escaninhos, 
onde possam as empregadas guardar seus pertences;
 IV - a fornecer, gratuitamente, a juízo da autoridade competente, os recursos de 
proteção individual, tais como óculos, máscaras, luvas e roupas especiais, para a defesa 
dos olhos, do aparelho respiratório e da pele, de acordo com a natureza do trabalho.
 § 1° - os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com 
mais de 16 (dezesseis) anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às 
empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação;
 § 2° - A exigência do § 1° poderá ser suprida por meio de creches distritais mantidas, 
diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas ou privadas, pelas 
próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de 
entidades sindicais.
 Art. 390 CLT - Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que demande o 
emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos, para o trabalho contínuo, ou 25 
(vinte e cinco) quilos, para o trabalho ocasional. 

Direitos Trabalhistas das Mulheres
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 • Da Proteção à Maternidade (CLT)
 Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da mulher 
o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado de gravidez.
 Parágrafo único - Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza 
contratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito da mulher ao seu 
emprego, por motivo de casamento ou de gravidez.
 Art. 391-A - A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de 
trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à 
empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso II do art. 10 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 Art. 394 - Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o 
compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja prejudicial 
à gestação.
 Art. 394-A - A empregada gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a 
gestação e a lactação, de quaisquer atividades, operações ou locais insalubres, devendo 
exercer suas atividades em local salubre. 

 • Licença Maternidade (CLT)
 Art. 392 - A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 (cento e 
vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. 
 § 1º - A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da 
data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 28º dia antes do 
parto e ocorrência deste. 
 § 2º - Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2 
semanas cada um, mediante atestado médico. 
 § 3º - Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 dias previstos neste artigo. 
 § 4º É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais direitos: 
 I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, assegurada a 
retomada da função anteriormente exercida, logo após o retorno ao trabalho;
 II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no 
mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares. 
 Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 
criança será concedida licença maternidade nos termos do art. 392. 
 § 4º - A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo 
judicial de guarda à adotante ou guardiã. 
 § 5º - A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão de licença-
maternidade a apenas um dos adotantes ou guardiães empregado ou empregada. 
 Art. 392-B. Em caso de morte da genitora, é assegurado ao cônjuge ou companheiro 
empregado o gozo de licença por todo o período da licença-maternidade ou pelo tempo 
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Direitos das Mulheres Empregadas Domés�cas 
(Lei Complementar nº 150/2015)

restante a que teria direito a mãe, exceto no caso de falecimento do filho ou de seu 
abandono. 
 Art. 392-C. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 392-A e 392-B ao empregado 
que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção. 
 Art. 393 - Durante o período a que se refere o art. 392, a mulher terá direito ao salário 
integral e, quando variável, calculado de acordo com a média dos 6 últimos meses de 
trabalho, bem como aos direitos e vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda facultado 
reverter à função que anteriormente ocupava.
 Art. 395 - Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico oficial, a 
mulher terá um repouso remunerado de 2 semanas, ficando-lhe assegurado o direito de 
retornar à função que ocupava antes de seu afastamento. 
 Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 meses de idade, a mulher 
terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 descansos especiais, de meia hora cada um. 
Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 meses poderá ser 
dilatado, a critério da autoridade competente.
 Art. 400 - Os locais destinados à guarda dos filhos das operárias durante o período da 
amamentação deverão possuir, no mínimo, um berçário, uma saleta de amamentação, 
uma cozinha dietética e uma instalação sanitária.
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• Salário mínimo
Está garantido por lei que nenhuma empregada doméstica pode receber o salário 

abaixo do salário mínimo nacional.
• Jornada de Trabalho
A Jornada de trabalho é de até 44 horas semanais e, no máximo, 8 horas diárias. As 

empregadas domésticas podem ser contratadas em tempo parcial e, assim, trabalhar jornadas 
inferiores às 44 horas semanais e recebem salário proporcional à jornada trabalhada. Mediante 
acordo escrito, pode ser adotada a jornada 12 x 36, que consiste na empregada trabalhar por 12 
horas seguidas e descansar por 36 horas ininterruptas. O intervalo intrajornada pode ser 
concedido ou indenizado. O controle individual de frequência é obrigatório por lei. Além disso, a 
jornada deve ser especificada no contrato de trabalho. 

• Hora extra

O adicional respectivo será de, no mínimo, 50% a mais que o valor da hora normal. 

Quando da ocorrência de jornada extraordinária, tem de haver o pagamento de cada hora 

extra com o acréscimo de, pelo menos, 50% sobre o valor da hora normal. 



• Banco de Horas
Regras: Será devido o pagamento das primeiras 40 horas extras excedentes ao horário 

normal de trabalho;
As 40 primeiras horas poderão ser compensadas dentro do próprio mês, em função de 

redução do horário normal de trabalho ou de dia ú�l não trabalhado;
O saldo de horas que excederem as 40 primeiras horas mensais poderá ser 

compensado no período máximo de 1 ano;
Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação 

integral da jornada extraordinária, o empregado fará jus ao pagamento das horas extras 
não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data de rescisão.

• Remuneração de horas trabalhadas em viagem a serviço
Deverão ser computadas as horas efe�vamente trabalhadas pela empregada domés�ca 

na viagem e terão direito a receberem um adicional de, no mínimo, 25% sobre o valor da hora 
normal, para cada hora trabalhada em viagem. O pagamento do adicional pode ser 
subs�tuído pelo acréscimo no banco de horas, mediante prévio acordo entre as partes. 

• Intervalo para refeição e/ou descanso
Para a jornada de 8 (oito) horas diárias, o intervalo para repouso ou alimentação será 

de, no mínimo 1 e, no máximo, 2 horas. Mediante acordo escrito entre as partes, o limite 
mínimo de 1 hora pode ser reduzido para 30 minutos. Quando a jornada de trabalho não 
exceder de 6  horas, o intervalo concedido será de 15 minutos. 

• Adicional noturno
O horário noturno é exercido das 22:00 de um dia às 05:00 do dia seguinte. A remuneração 

do trabalho noturno deve ter acréscimo de, no mínimo, 20% sobre o valor da hora diurna. Além 
do pagamento do adicional noturno, o cômputo da quan�dade de horas trabalhadas nesse 
horário é feito levando-se em conta que a hora dura apenas 52 minutos e 30 segundos. 

• Repouso semanal remunerado
Deve ser concedido à empregada domés�ca descanso semanal remunerado de, no 

mínimo, 24 horas consecu�vas, preferencialmente aos domingos, além de descanso 
remunerado em feriados. O descanso semanal deve ser concedido de forma a que a 
empregada domés�ca não trabalhe 7 dias seguidos e, havendo trabalho aos domingos, 
que esse descanso recaia no domingo, no máximo a cada duas semanas.

• Feriados Civis e Religiosos
Caso haja trabalho nesses feriados, a empregada domés�ca tem o direito de receber o 

pagamento do dia em dobro ou obter uma folga compensatória em outro dia da semana.
As empregadas contratadas para trabalhar na jornada 12 x 36 já têm compensados os 

feriados trabalhados.
• Férias 

As empregadas têm direito a férias anuais de 30 dias e remuneradas com, pelo menos, 
1/3 a mais que o salário normal, após cada período de 12 meses de serviço prestado à 
mesma pessoa ou família, contado da data da admissão (período aquisi�vo).
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A empregada poderá requerer a conversão de 1/3 do valor das férias em abono 
pecuniário (transformar em dinheiro 1/3 das férias), desde que o faça até 30 dias antes do 
término do período aquisi�vo. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 
2 dias antes do início do respec�vo período de gozo.

O período de férias poderá, a critério do empregador, ser fracionado em até 2 (dois) 
períodos, sendo 1 deles de, no mínimo, 14 dias corridos.

Caso a empregada domés�ca resida no local de trabalho, é a ela permi�da a 
permanência no local durante o período de suas férias, mas ele não deve desempenhar 
suas a�vidades nesse período.

No término do contrato de trabalho, exceto no caso de dispensa por justa causa, a 
empregada terá direito à remuneração equivalente às férias proporcionais.

• 13º salário
Esta gra�ficação é concedida anualmente, em duas parcelas. A primeira deve ser paga, 

obrigatoriamente, entre os meses de fevereiro e novembro, no valor correspondente à 
metade do salário do mês anterior, e a segunda, até o dia 20 de dezembro, no valor da 
remuneração de dezembro, descontado o adiantamento feito. 

• Licença-maternidade
A empregada domés�ca tem direito à licença-maternidade, sem prejuízo do emprego e 

do salário, com duração de 120 dias. Durante a licença-maternidade, a segurada receberá 
diretamente da Previdência Social o salário-maternidade, em valor correspondente à sua 
úl�ma remuneração, observado o teto máximo da previdência.

O salário-maternidade é devido à empregada domés�ca, independentemente de 
carência, isto é, com qualquer tempo de serviço.

O documento comprobatório para o requerimento do salário-maternidade é a cer�dão 
de nascimento do(a) filho(a), exceto nos casos de aborto não criminoso, ou de a licença 
iniciar-se antes da ocorrência do parto, quando deverá ser apresentado atestado médico. 
Em caso de parto antecipado, a segurada terá direito aos 120 dias. No caso de aborto não 
criminoso, a empregada domés�ca tem direito a um afastamento de 15 dias, o qual deverá 
ser requerido perante o INSS.

A licença-maternidade também será devida à segurada que adotar ou ob�ver guarda 
judicial para fins de adoção de criança.

O requerimento do salário-maternidade, em qualquer de suas hipóteses: parto, adoção 
ou guarda judicial, pode ser feito pessoalmente em Agência da Previdência Social (APS) ou 
pela internet (www.previdenciasocial.gov.br). 

• Vale-Transporte
O vale-transporte é devido quando da u�lização de meios de transporte cole�vo 

urbano, intermunicipal ou interestadual com caracterís�cas semelhantes ao urbano, para 
deslocamento residência/trabalho e vice-versa. Para tanto, a empregada deverá declarar 
a quan�dade de vales necessária para o efe�vo deslocamento. É facultado ao empregador 
a subs�tuição do vale-transporte pelo pagamento em dinheiro para a aquisição das 
passagens necessárias ao deslocamento da empregada residência-trabalho e vice-versa.
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• Estabilidade em razão da gravidez
A empregada domés�ca tem direito à estabilidade desde a confirmação da gravidez até 

5 meses após o parto. Isso significa que ela não poderá ser dispensada, mesmo que essa 
confirmação ocorra durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado. 

• FGTS - Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço
A par�r de outubro de 2015, o empregador é obrigado a recolher o FGTS de sua 

empregada domés�ca, equivalente a 8% sobre o valor da remuneração.
O recolhimento será feito mediante a u�lização do DAE - Documento de Arrecadação 

do eSocial, gerado pelo Módulo do Empregador Domés�co.
• Seguro desemprego
Seguro desemprego é garan�do às empregadas domés�cas que são dispensados sem 

justa causa, tendo direito a 3 parcelas no valor de 1 salário mínimo. O seguro desemprego 
deverá ser requerido de 7 a 90 dias contados da data de dispensa, nas unidades de 
atendimento do Ministério do Trabalho e Emprego ou órgãos autorizados.

• Salário família
A par�r de Outubro de 2015 a empregada domés�ca de baixa renda tem direito de 

receber o salário família, cujo valor depende da sua remuneração e do número de filhos 
com até 14 anos de idade. O empregador é quem paga o bene�cio e abate o valor pago, 
quando do recolhimento dos tributos devidos por ele. 

• Aviso prévio
No caso de aviso prévio dado pelo empregador, a cada ano de serviço prestado para ele, 

serão acrescidos 3 dias, até o máximo de 60 dias, de maneira que o tempo total de aviso 
prévio não exceda de 90 dias. No pedido de demissão, a empregada tem de avisar ao seu 
empregador com antecedência mínima de 30 dias.

No caso de dispensa imediata o empregador deverá efetuar o pagamento rela�vo aos dias 
do aviso-prévio, computando-os como tempo de serviço para efeito de férias e 13º salário.

Quando a empregada domés�ca cumprir o aviso prévio deverá ser reduzida em 2 horas diárias a 
sua jornada, ou a empregada poderá escolher por trabalhar a jornada diária normal e faltar ao 
trabalho por 7 dias corridos, ao final do período de aviso concedido, sem prejuízo do salário integral.

O direito ao aviso prévio é irrenunciável, salvo comprovação de haver a empregada 
ob�do novo emprego (Súmula 276, do TST).

• Relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa
A garan�a da relação de emprego é feita mediante o recolhimento 

mensal, pelo empregador, de uma indenização correspondente ao 
percentual de 3,2% sobre o valor da remuneração da empregada 
domés�ca. Havendo rescisão de contrato que gere direito ao saque do 
FGTS, a empregada saca também o valor da indenização depositada. Caso 
ocorra rescisão a pedido da empregada ou por justa causa, o empregador é 
quem saca o valor depositado. No caso de rescisão por culpa recíproca, 
reconhecida pela Jus�ça do Trabalho, empregada domés�ca e 
empregador irão sacar, cada um, a metade da indenização depositada.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, ins�tuído pela Lei nº 8.069, de 1990, está voltado 
para a proteção dos direitos das crianças e adolescentes e para a garan�a de seu desenvolvimento 
integral. Com esse obje�vo, o ECA prevê certos direitos e garan�as para as mulheres, relacionados 
especialmente ao atendimento médico durante a gravidez e após o parto. 

DIREITOS DAS MULHERES PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – ECA (LEI NO 8.069, DE 1990) 

• Exames médicos assegurados à gestante 
Art. 8o É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré 

e perinatal. 
§ 1o A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo 

critérios médicos específicos, obedecendo-
se aos princípios de regionalização e hie-
rarquização do Sistema. 

§  2 o  A partur iente  será  atendida 
preferencialmente pelo mesmo médico que 
a acompanhou na fase pré-natal. 

§ 3o Incumbe ao Poder Público propiciar 
apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele 
necessitem. 

• Amamentação 
Art. 9o O Poder Público, as ins�tuições e os 

empregadores propiciarão condições 
adequadas ao aleitamento materno, 
inclusive aos filhos de mães subme�das a 
medida priva�va de liberdade. 

• Obrigações de hospitais e estabelecimentos de saúde 
Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 

públicos e par�culares, são obrigados a: 
I – manter registro das a�vidades desenvolvidas, através de prontuários individuais, 

pelo prazo de dezoito anos; 
II – iden�ficar o recém-nascido, mediante o registro de sua impressão plantar e digital e 

da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas norma�zadas pela autoridade 
administra�va competente;

Proteção a Mulher no Estatuto da Criança e do Adolescente
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Direitos das Mulheres em Situação de Prisão

A legislação dispensa tratamento diferenciado às mulheres em situação de prisão, para 
preservar sua dignidade, favorecer a reintegração à sociedade e também em atenção às 
suas necessidades decorrentes da condição de mães. 

Os principais disposi�vos relacionados ao tema encontram-se na Cons�tuição Federal 
(art. 5o, XLVIII e L) e na Lei de Execução Penal (Lei no 7.210, de 1984). 

DIREITOS PREVISTOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

• Cumprimento da pena em estabelecimentos dis�ntos/Amamentação 
Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem dis�nção de qualquer natureza, garan�ndo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

................................................................................................................................. 
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos dis�ntos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 
................................................................................................................................
L – às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus 

filhos durante o período de amamentação; 

DIREITOS PREVISTOS NA LEI DE EXECUÇÃO PENAL – LEP (LEI NO 7.210, DE 1984) 

• Pré-natal 
Art. 14. Será assegurado acompanhamento médico à mulher, principalmente no pré-

natal e no pós-parto, extensivo ao recém-nascido. 

• Assistência educacional 
Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfei-

çoamento técnico. 
Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua 

condição. 

III – proceder a exames visando ao diagnós�co e terapêu�ca de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV – fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as inter-
corrências do parto e do desenvolvimento do recém-nascido; 

V – manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato [recém-nascido] a 
permanência junto à mãe.
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• Direito de visitas 
Art. 41. Cons�tuem direitos do preso: 
................................................................................................................................. 
X – visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; 

• Berçário 
Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas 

dependências com áreas e serviços des�nados a dar assistência, educação, trabalho, 
recreação e prá�ca espor�va. 

................................................................................................................................. 
§ 2o Os estabelecimentos penais des�nados a mulheres serão dotados de berçário, 

onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, 
até 6 (seis) meses de idade. (Redação dada pela Lei no 11.942, de 2009) 

• Assistência à presa gestante e parturiente 
Art. 89. A penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e 

de creche para abrigar crianças maiores de seis meses e menores de sete anos, com a 
finalidade de assis�r a criança desamparada enquanto a responsável por ela es�ver presa. 

Parágrafo único. As seções para gestante e parturiente e as creches em funcionamento 
nas unidades penitenciárias terão como requisitos básicos para o seu funcionamento: 

I – o atendimento por pessoal qualificado, de acordo com as diretrizes adotadas pela 
legislação educacional e em unidades autônomas; 

II – horário de funcionamento que garanta a melhor assistência à criança e à sua res-
ponsável.
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Lei Municipal n.º 9.548, de 
20 de dezembro de 2013
Institui o dia 02 de outubro 
como o “Dia Municipal de 
Prevenção e Combate ao 
Câncer de Mama”.

Lei Municipal n.º 9.580, de 08 de maio 

de 2014
Institui o 25 de novembro como o “Dia 
M u n i c i p a l  d e  C o m b a t e  e  
Conscientização da Não Violência 
Contra a Mulher”.

Lei Municipal n.º 9.762, de 25 

de novembro de 2015
Institui o Programa de 
Controle e Proteção às Vitimas 
de Violência Doméstica.

Lei Municipal n.º 9.769, de 03 

de dezembro de 2015
Institui o dia 19 de novembro 
como o "Dia Municipal do 
Empreendedorismo Feminino".

Lei Municipal n.º 9.639, de 

24 de novembro de 2014 
Institui o dia 20 de outubro 
como o "Dia Municipal de 
Combate à Osteoporose".

Lei Municipal n.º 9.606, de 
16 de julho de 2014
Institui a obrigatoriedade do 
uso de protetores de pescoço 
durante a realização do 
exame de mamografia em 
toda rede pública e privada.

Lei Municipal n.º 9.775, de 

03 de dezembro de 2015
Dispõe sobre a isenção de 
pagamento da taxa de Zona 
Azul para os idosos e 
deficientes físicos.

Leis e Projetos de autoria da Vereadora
Profª. Bete Siraque de interesse das Mulheres

Lei Municipal n.º 9.808, de 
28 de março de 2016
Institui o dia 15 de maio como 
o “Dia Municipal de Combate 
e  C o n s c i e nt i za çã o  d a s  
Doenças Cardiovasculares 
em Mulheres”.

Lei Municipal n.º 9.737, de 21 de 

setembro de 2015
Institui o dia 07 de agosto como o 
"Dia Municipal em Homenagem às 
Promotoras Legais Populares".

• Projeto de Lei CM n.º 64/16: Dispõe sobre a 
permissão da presença voluntária de doulas durante 
todo o período de trabalho de parto, parto e pós-
parto imediato, sempre que solicitadas pela 
parturiente, nas maternidades, casas de parto e 
estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede 
pública e privada do Município de Santo André.

• Projeto de Lei CM n.º 82/2016: Dispõe sobre a 
Prevenção e o Combate ao Assédio Sexual na 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e 
Fundacional do Município de Santo André.
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Lei Municipal n.º 9.869, de 
20 de julho de 2016
Dispõe sobre a alteração da 
lei n.º 1.492, de 2 de outubro 
de 1959, autorizando o 
Executivo a conceder a 
licença gestante de 180 dias à servidora que 
realizar a adoção de criança e adolescente 
independente da idade, incentivando, assim a 
adoção tardia. E dá outras providências.



Informações Úteis

LIGUE 180 CONTRA A VIOLÊNCIA 

O LIGUE 180 foi criado pela Secretaria Especial de Polí�cas para as Mulheres, órgão 
vinculado à Presidência da República, para que as mulheres ví�mas de violência possam 
encaminhar denúncias e receber orientação. O número 180 funciona 24 horas.
 
ATENDIMENTO À MULHER 

A Secretaria Especial de Polí�cas para as Mulheres do Governo Federal coloca à sua disposição uma 

relação de serviços de atendimento específicos para a mulher. 

Esses serviços são prestados pelo Governo Federal, pelos governos estaduais e municipais, além de 

diversas outras ins�tuições da sociedade civil. 

Acesse e busque o serviço desejado 

h�p://www.spm.gov.br/ouvidoria/central-de-atendimento-a-mulher

DEFENSORIA PÚBLICA 

A Defensoria Pública é ins�tuição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5o, item LXXIV 

e art. 134, da Cons�tuição Federal de 1988. 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Avenida Liberdade, 32, Liberdade, São Paulo-SP 

Telefone: (11) 3105-5799.

Em Santo André: Rua Senador Fláquer 922, centro, Santo André, 

Telefone (11) 4432-3404

Obs.: Distribuição de senhas das 8h às 9h30 em dias úteis. Comparecer portando documentos 

pessoais, carteira de trabalho, comprovante de residência e documentos a�nentes ao caso.

Demais localidades, procure os endereços da Defensoria Pública em 

www.defensoria.sp.gov.br, ou ligue (11) 2127-9851 

Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher – Santo André

Praça Ministro Salgado Filho, 674 – Vila Guiomar – Santo André

Fone: 4994-7653 – 4438-4032

Obs.: Atendimento somente em dias úteis e horários comerciais, após as 18h e finais de semana, 

procurar a delegacia mais próxima de residência.

DISQUE DENÚNCIA 100
POLÍCIA MILITAR 190
OUVIDORIA DO SUS 136
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CENTRO DE REFERÊNCIA DA MULHER  “VEM MARIA”

Rua João Fernandes, 118 – Bairro Jardim – Santo André

Fone: 4992-2916

Obs.: Atendimento somente em dias úteis e horários comerciais.

SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA MULHERES DE SANTO ANDRÉ.

Prefeitura Municipal de Santo André – 2º Andar

Fone: 4433-0152

OAB – COMISSÃO DA MULHER ADVOGADA

Av. Portugal, 233 – Centro – Santo André

 Fone: 4994-3040

HOSPITAL DA MULHER MARIA JOSÉ DOS SANTOS STEIN

Rua América do Sul, 285 – Parque Novo Oratório – Santo André - Fone: 4478-5000

OBS.: ATENDIMENTO 24 HORAS ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL

NUDEM - Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo 

Rua Boa Vista, 103, 10º andar - Centro - São Paulo 

Telefone: 3101-0155 ramais 233 e 238 

JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

Fórum Criminal - Avenida Doutor Abraão Ribeiro, 313, Rua 6, 1º andar, Sala 1-550 - 

Barra Funda - São Paulo 

Telefones: (11) 2127-9667 e (11) 2127-9668 

NÚCLEO DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Fórum Criminal - Avenida Doutor Abrahão Ribeiro, 313, Rua 6, 1º andar, Sala 1-531 - 

Barra Funda - São Paulo  

Telefone: (11) 3392-3185 e (11) 3392-4032

CENTRO DE DEFESA E DE CONVIVÊNCIA DA MULHER- ASSOCIAÇÃO FALA 

MULHER

Rua do Fico, 234, Ipiranga – São Paulo – SP - CEP:04201-000 Telefone: (11) 2272 04 23

Site: h�p://www.falamulher.org.br/projetos.php
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Mestre e Doutoranda em História da Ciência pela PUC-SP; Especialista em metodologia 
do Ensino Superior. Formada em Pedagogia pela Fundação Santo André; Professora 
licenciada da Rede Municipal de Educação; É membro da CAED - Comissão de 
Assuntos Educacionais do Estado de São Paulo.
Atuou nas administrações dos prefeitos Celso Daniel e João Avamileno, onde 
exerceu a coordenação de vários projetos educacionais.
Foi Presidenta do Conselho Municipal de Educação; Assistente de Planejamento; 
Coordenou o Grupo de Trabalho de Educação do Consórcio Intermunicipal do 
Grande ABC e foi Secretária Adjunta de Educação da Rede Municipal de Educação 
de Santo André - 2008.
Idealizadora responsável pela implantação dos CESAS – Centros Educacionais de 
Santo André, projeto reconhecido internacionalmente.
Nascida em Santo André, tem 46 anos de idade; Filha de Jeanete e Rolf Tonobohn;  
Casada com Vanderlei Siraque e mãe da Ana Clara.   
Filiada ao Partido dos Trabalhadores, sempre militou defendendo políticas 
públicas que garantissem os direitos fundamentais de cidadania; Participou 
ativamente da elaboração dos Programas de Governo do PT e hoje é dirigente do 
partido atuando como Secretária de Políticas Públicas e membro da Secretária de 
Mulheres do PT Municipal.
Vereadora eleita em 2012 em seu primeiro mandato.

Gabinete 19 - Câmara Municipal de Santo André Pça. IV Centenário, nº 2
Centro • Santo André • SP • CEP 09040-905 • Fone: 3429 5873 / 3429 5819

Facebook.com/Professora Bete Tonobohn Siraque
Email: prof.bete.siraque@cmsandre.sp.gov.br • etonobohn@hotmail.com
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